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Joinville, 08 de setembro de 2008
Ao Fundo Brasil de Direitos Humanos
Prezados Senhores.
Conforme convênio firmado entre o Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Bráz e o Fundo Brasil de Direitos Humanos, de aplicação de recursos para o desenvolvimento do Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica ao Conselho Carcerário de Joinville e ao Centro de Direitos Humanos (PAS-JP), temos a satisfação de lhes apresentar o Relatório de Atividades, relativo ao período de agosto de 2007 a julho de 2008.
Antecipadamente, colocamo-nos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas, bem como, sugestões em relação ao Relatório ou às atividades desenvolvidas, as quais serão bem-vindas.
Mais uma vez, agradecemos a confiança na proposta deste Projeto, certos que esta parceria em muito está contribuindo para a consolidação de nossas atividades.
Cordiais saudações.

Luis Gustavo Assad Rupp




Nasser Haidar Barbosa
Coordenador do Centro de



Assessor do Projeto

         Direitos Humanos
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I – IDENTIFICAÇÃO
Executor: Centro de Direitos Humanos “Maria da Graça Bráz” (CDH), organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 93.791.707/0001-90, com endereço na rua Dr. Plácido Olimpio de Oliveira, 660, Bucarein, Joinville/SC. CEP: 89202-450.

Nome do projeto: Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica ao Conselho Carcerário de Joinville e ao Centro de Direitos Humanos (PAS-JP), registrado sob o nº 265/07
Área temática do Projeto: Direitos Humanos, Saúde e Cidadania.

Equipe: 

Irma Kniess – Representante da Coordenação do CDH;

Cynthia Pinto da Luz – advogada, OAB/SC 5166, assessora jurídica do CDH;

Valdirene Daufemback – psicóloga, CRP 12/1565, membro do colegiado do CDH e presidente do Conselho Carcerário de Joinville;

Julio Schruber Jr – psicólogo, CRP 12/0969, diretor e professor da Faculdade de Psicologia de Joinville (FPJ);

Gizele Medeiros - secretária do CDH;

Gisele Schwede – psicóloga, CRP 12/06576;

Nasser Haidar Barbosa – psicólogo, CRP 12/06609;

Estagiários de Psicologia da FPJ/ACE e de Direito por convênio não institucional.

Parceiros e Apoiadores

Fundo Brasil de Direitos Humanos – www.fundobrasildireitoshumanos.org.br 

Associação Catarinense de Ensino (ACE) – CNPJ: 84.711.092/0001-08.

Pastoral Carcerária de Joinville – CNPJ: 84.706.381/0001-09.

Conselho Carcerário da Comunidade de Joinville – 08.093.367/0001-09.

Associação de Municípios do Nordeste de Santa Catarina (AMUNESC) – CNPJ 84.712.686/0001-33.

II – OBJETIVOS

Objetivo geral
Intervir, por meio de profissionais e estudantes das áreas de Psicologia e Direito, habilitados e engajados, na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, na defesa, orientação, encaminhamento, organização e formação da população, especialmente egressos do sistema prisional e familiares de pessoas detidas, vítimas de violência institucional, em prol da conquista de direitos sociais, políticos e econômicos.

Objetivos Específicos

· Contribuir para implantação da Casa do Egresso.

· Otimizar e apoiar as atividades do Conselho Carcerário de Joinville e dos Conselhos do Estado com relação à produção de documentos, encaminhamentos de solicitações, interlocução com outros órgãos e articulação de ações.

· Ampliar, otimizar e qualificar a orientação jurídica oferecida pelo Centro de Direitos Humanos a pessoas empobrecidas que tem seus direitos violados, movimentos sociais e comunidades que precisam de defesa.

· Possibilitar a mediação psicológica para os movimentos sociais e grupos assessorados pelo Centro de Direitos Humanos, bem como para pessoas que procuram individualmente apoio na instituição.

· Contribuir na formação dos futuros profissionais de Direito e Psicologia com a crítica da sociedade por sua experiência em um estágio supervisionado.

· Contribuir na organização e formação da população em geral, com vistas à conquista de direitos.

III – AS ATIVIDADES PLANEJADAS
Conforme citado, o objetivo principal do projeto PAS-JP é reunir esforços através de profissionais habilitados e engajados para o apoio e assessoria ao Conselho Carcerário de Joinville e ao Centro de Direitos Humanos buscando com isso contribuir na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, capaz de empreender efetivamente a vontade da população, proporcionando assim eficácia das leis e a diminuição da desigualdade social. 
Tendo em vista a distância entre a realidade e nossos objetivos, princípios básicos do respeito aos direitos humanos que continuam insistentemente ignorados pelas autoridades em todas as esferas do Poder Público no Brasil, o planejamento do projeto para o período 2007-2008 assim ficou definido:

- Capacitação da nova equipe de estagiários (Psicologia e Direito), com a apresentação da proposta do projeto, discussão teórica das questões sociais a serem abordadas, visita ao presídio e à penitenciária da região, visita ao fórum de Joinville e à Pastoral Carcerária.
- Realização de plantões que em 2007 aconteciam nas terças e quintas-feiras e em 2008 foram remanejados para as segundas e terças-feiras, para atendimento interdisciplinar (feitos pelos estagiários e pela assessora jurídica da entidade), para orientação e acompanhamento psicológico e jurídico aos movimentos sociais e grupos assessorados pelo CDH e apoio no planejamento das atividades destes grupos; atendimento psicológico e jurídico aos familiares e egressos do sistema prisional, bem como, orientação e encaminhamento para as entidades que compõem a rede de apoio do CDH, a fim de dar a melhor resposta possível de acordo com a demanda. 
- Visita mensal às duas unidades prisionais da região, para edição de relatórios sobre a situação carcerária, com o intuito de denunciar possíveis práticas de tortura assessorando o Conselho Carcerário nesta prática que é característica desta instituição.

- Formação e organização de dois grupos sociais: o grupo Moradia, composto por famílias em risco de perda da residência (devido à ocupação urbana de terras de propriedade pública ou dívidas imobiliárias) com o objetivo, de organização e formação de lideranças com vistas a criação de um fórum permanente composto por associações de moradores e pessoas com seu direito a moradia alijado buscando assim o fortalecimento político para reivindicação, dentro dos parâmetros legais, da garantia de seus direitos constitucionais. E o grupo Sistema Prisional, composto por egressos ou familiares de detentos, que busca a organização destas pessoas, para a constituição de uma associação que venha a liderar a luta política pela implantação da Casa do Egresso e da Central de Penas Alternativas, instituições inexistentes na região e entendidas como imprescindíveis para que se dê a efetivação de serviços para reintegração social, bem como, a formação de atores sociais que monitorem as políticas públicas voltadas para esta questão.

- Realização do III Seminário de Gestão Prisional, Segurança Pública e Cidadania, que além de discutir as questões atuais sobre as políticas penitenciárias e de segurança pública, objetivou abordar a temática da intervenção profissional e as contribuições científicas que apontam para um modelo de sociedade diferente do qual vivemos.

- Realização do II Encontro dos Conselhos da Região Sul, em conjunto com a Comissão de Fomento dos Conselhos da Comunidade do Ministério da Justiça. A idealização partiu da constatação da necessidade de ampliação do número de Conselhos da Comunidade na região qualificando a população para ocupação do espaço que lei lhe reservou na fiscalização da execução da pena e na reintegração social da pessoa presa.
- Realização do II Simpósio Projetos Sociais, Universidade e Direitos Humanos, para discutir e dar visibilidade às produções do projeto encabeçadas pelo convênio de estágio entre o CDH e a Faculdade de Psicologia de Joinville.
- Consolidação de uma rede de apoio social, visando o fortalecimento e complementaridade das ações dos movimentos populares, para assim articular trocas de “experiências de vários coletivos em redes, formando redes de redes, e participando de mobilizações de base” (SCHERER-WARREN, 2006).
- Projeto Casa do Egresso, com o objetivo de ser apresentado a população e ao Poder Público para efetivação desta instituição prevista na Lei de Execuções Penais e inexistente em Joinville.

- Assessoria às lutas e movimentos populares, contribuindo na organização e defesa de grupos discriminados e excluídos, visando à conquista de seus direitos.

IV – AS ATIVIDADES REALIZADAS
Abaixo segue a tabela demonstrativa das ações e dos resultados do projeto, de acordo com os objetivos propostos. Seguindo-se a esta, serão detalhadas algumas atividades.

	RESULTADOS
	AÇÕES DESENVOLVIDAS
	REPERCUSSÃO

	1. Capacitação da equipe de estagiários – 2007/2008.
	- 2 capacitações, uma em maio de 2007 e outra em março de 2008.
- apresentação da proposta do projeto.

- discussão teórica das questões sociais a serem abordadas.

- visita ao presídio e à penitenciária da região.

- visita ao fórum de Joinville

- visita à Pastoral Carcerária
	- 4 estudantes de Direito, 8 estudantes de Psicologia e 10 integrantes do colegiado do CDH, da Pastoral Carcerária e da Saúde e Conselho Carcerário, participaram de 4 dias de discussões e leituras em temas referentes ao projeto.


	2. Realização de plantões na sede do CDH.
	- 36 plantões realizados em 2007 e 40 realizados em 2008.

- atendimentos interdisciplinares, em dupla.
- reuniões mensais de avaliação – 10 ao todo.

- elaboração de relatórios.
	- 153 atendimentos realizados;
- Encaminhamentos à entidades prestadoras de serviços gratuitos;

- Ingresso de processos individuais e coletivos para a garantia de direitos especialmente nas áreas de moradia, saúde e execução penal.

	3. Visita às duas unidades prisionais da região como assessoria ao Conselho Carcerário.
	- 1 visita mensal a cada instituição totalizando 12 visitas;

- Emissão do relatório mensal (12 relatórios);

- Reuniões com poder público, polícia e representantes da justiça estadual.


	- Apenados visitados: cerca de 1000 das duas unidades prisionais.
- Diversos encaminhamentos diretos com a vara de execuções penais e com a direção das instituições penais com vistas a diminuir e/ou dirimir a violência institucional e a violação de direitos.

	4. Formação e organização de dois grupos sociais. 
	- Articulação com o público alvo.

- Realização de 5 encontros na metodologia de grupo operativo;

- Articulação com a equipe técnica das unidades prisionais e da pastoral;

- Elaboração de relatórios.
	- 12 comunidades representadas por 15 líderes comunitários;
- Estreitamento da relação com a pastoral, com o fórum e com as unidades penais;

Discussões de cunho político-social com vistas ao empoderamento dos participantes e das comunidades por eles representadas.

	5. Realização do III Seminário de Gestão Prisional, Segurança Pública e Cidadania
	- Elaboração do projeto do evento.

- Convite aos palestrantes.

- Solicitação de apoio a possíveis patrocinadores (órgãos públicos, associações, etc.).

- Organização de cerimonial, locação de espaço, etc.

- Divulgação na mídia.

- Distribuição de convites.
	- Equipe: 20 pessoas, sendo do PAS, colegiado do CDH, do Conselho Carcerário e da Pastoral Carcerária.

- 142 participantes.

- 6 palestrantes. Em dois dias de evento repercutindo na formações de futuros profissionais de Direito, Psicologia e Serviço Social, bem como na renovação das concepções de pessoas que já atuam e conhecem a realidade no tema.

	6. Realização do II Encontro dos Conselhos da Comunidade da Região Sul.
	- Articulação com a Comissão de Fomento dos Conselhos da Comunidade do Ministério da Justiça.

- Convite aos Conselhos da Comunidade das Comarcas dos Estados do Sul do país.

- Convite aos palestrantes.

- Organização do evento.
	- Equipe da organização: 24 pessoas, sendo do PAS, colegiado do CDH, do Conselho Carcerário, da Pastoral Carcerária e Ministério da Justiça.

- 86 participantes e 8 palestrantes. 

	7. Realização do II Simpósio: Projetos Sociais, Universidade e Direitos Humanos.
	- Reuniões entre a equipe, para discussão de casos para apresentação e debates sobre temas pertinentes para apresentação à comunidade.

- Organização do evento.
	- 46 participantes;

- Divulgação dos resultados do projeto em 2007, apresentação dos trabalhos e discussões com a academia objetivando  capacitar mais ainda a intervenção dos estagiários.

	8. Consolidação de uma rede de articulação social.
	- Atualização do arquivo de redes do CDH.

- Visita à entidades parceiras.
	- Cadastramento de 149 instituições.

- Visita à 7 instituições.

	9. Casa do Egresso.
	- Elaboração do relatório.

- Visita à Câmara de Vereadores. 
	- Reuniões com o Poder Público e o planejamento do 1º Seminário Regional de Atendimento ao Egresso (01/08/2008)

	10. Assessoria às lutas e movimentos populares.
	- Participação de reuniões.
- Acompanhamento de processos judiciais.

- Realização de palestras, encontros, debates, etc.
	- Joinville e região.


Outros números e dados
Os atendimentos do Plantão foram realizados na sede do Centro de Direitos Humanos, em oito horas semanais. Em 2007, a exemplo do ano anterior, os plantões aconteceram nas terças e quintas-feiras. Já em 2008 foram remanejados para as segundas e terças-feiras.
Foram realizados 153 atendimentos entre agosto de 2007 e julho de 2008, dos quais 23,79% estavam ligados a questões de moradia (como por exemplo, pessoas que moram em lugares sem documentação, casos de ocupação, etc., nos quais as pessoas estavam em vias de perder seu lugar de habitação); 19,09% ligados ao sistema prisional (geralmente relacionado a prisão de algum familiar); 25,67% ligados a questões familiares (por exemplo, violência doméstica, guarda de filhos ou falta de pagamento de pensão alimentícia, para os quais as pessoas buscaram orientação) e; 31,45% distribuindo-se entre questões trabalhistas, previdenciárias, de saúde (falta de atendimento no setor público, doença mental, etc.) entre outras. A maioria dos atendimentos foi realizada a pessoas que individualmente o buscaram, todavia, destaca-se que também foram atendidas famílias e grupos de movimentos populares. 
Ainda em se tratando do perfil das pessoas atendidas, pode-se perceber, a partir dos dados registrados, que os atendimentos no CDH ou são de pessoas que estão desempregadas ou trabalham como autônomas, estando apenas 31% das pessoas empregadas. Com estas informações, reforça-se a questão da situação em que uma grande parcela das pessoas que procuram ajuda no CDH encontra-se.
A Casa do Egresso
Dando continuidade as ações desenvolvidas em 2007, a equipe do PAS-JP intensificou a assessoria ao Conselho Carcerário no que tange ao projeto da Casa do Egresso, que figura entre os objetivos específicos do PAS-JP desde sua concepção. Nesse sentido revisou-se o texto do projeto para utilizá-lo como base de discussões com entidades representantes do Poder Público. Destas discussões frutificou o 1º Seminário Regional de Atendimento ao Egresso que não havia sido planejado inicialmente.
Este seminário ocorreu em 01 de agosto de 2008 reunindo 118 pessoas entre estudantes (de Psicologia, Pedagogia, Serviço Social e Direito), profissionais que trabalham nas unidades penais da região, representantes das pastorais, egressos do sistema prisional (que tiveram uma mesa redonda para relato de caso), representantes de prefeituras de Joinville e região, de secretarias municipais, do departamento de administração prisional, de Conselhos locais, entidades de defesa dos direitos das mulheres, unidades de referência em Saúde Mental e pessoas da comunidade, sem declaração de participação em entidades.

V – OUTROS RESULTADOS 

Salientamos que os resultados conquistados na primeira etapa do projeto foram bastante próximos do que havíamos planejado, ainda que a atividade efetivamente realizada sempre supere as expectativas, visto que então é possível se avaliar as conquistas, bem como, acompanhar a evolução de histórias de pessoas que puderam ser alcançadas a partir do trabalho feito (formação de lideranças populares, apropriação de direitos, re-significações de histórias de vida, etc.). 
É rotina no CDH o incentivo ao apontamento das atividades realizadas, para fins de registro histórico, bem como, para reflexão sobre possibilidades de intervenções qualificadas e diversificadas, comprometidas com o contexto de seu público alvo, buscando com isso criar referencias de atuação para psicólogos e advogados, comprometida com a maioria da população, visando, portanto, a abertura de novos campos, que por sua vez, podem subsidiar necessárias políticas públicas. Uma atuação política, portanto.
Como resultado deste incentivo, destacamos as seguintes conquistas: a partir das reflexões dos estagiários de Psicologia e da psicóloga do CDH, assessora do projeto, ao longo da realização das atividades desta primeira etapa, acerca do tipo de atuação profissional possibilitada neste contexto, estes estudantes e profissional elaboraram um resumo das atividades realizadas, para que pudesse ser apresentado e discutido no VI Encontro Nacional da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia – ABEP. Esta submissão foi aceita e apresentada durante o evento, realizado de 7 a 9 de setembro, na cidade de Belo Horizonte/MG, sob o título Direitos Humanos e a formação em Psicologia: novas possibilidades, conforme anais do evento.
Também os psicólogos Gisele Schwede e Nasser Haidar Barbosa, que estagiaram no PAS e agora atuam na instituição, elaboraram um artigo científico para discorrer sobre as possibilidades teóricas e metodológicas do trabalho do psicólogo em um Centro de Direitos Humanos, tendo como pano de fundo este projeto, e o papel que desempenha este profissional neste espaço político de ação.  Apresentaram uma revisão conceitual sobre a mediação semiótica como instrumento de trabalho e método, abordagem aqui utilizada. Este artigo foi submetido ao I Concurso de Artigos da Associação Brasileira de Psicologia Social, e obteve a primeira colocação (informações disponíveis na página eletrônica da Associação Brasileira de Psicologia Social (http://abrapso.org.br/siteprincipal/index.php?option=com_content&task=
view&id=170&Itemid=34). Em 2008, o artigo será publicado na revista Psicologia e Sociedade, que possui classificação Qualis A, pelo CNPQ. 
VI – DIFICULDADES, SOLUÇÕES E CORREÇÕES DA ROTA
Ao longo do desenvolvimento de todo o projeto, algumas dificuldades foram encontradas, bem como, algumas adaptações ao projeto inicial tiveram que ser realizadas. 
Conforme apontado no relatório parcial, uma das dificuldades encontradas foi a fortalecimento da parceria com a Faculdade de Direito de Joinville pois, os estagiários que iniciaram as atividades a exemplo de 2007, novamente em 2008 não seguiram regularmente, tal qual acontece com a equipe de Psicologia. A análise que fazemos acerca deste problema nos remete tanto ao perfil mais conservador e menos social do curso de Direito na sociedade em que vivemos, quanto ao fraco apoio institucional recebido por parte da faculdade, o que desmotiva o estudante que procura o estágio em uma entidade de Direitos Humanos.
Portanto, a fim de não descaracterizar o plantão interdisciplinar, abriu-se a possibilidade de estágio para estudantes de outras instituições de ensino ampliando assim a parceria do CDH com a educação e acolhendo pessoas com perfil mais voltado para a área social, haja a vista a inscrição espontânea destes estagiários/as.
Outra dificuldade encontrada se refere ao estabelecimento do vínculo e à implicação das pessoas dos grupos de moradia e do sistema prisional para uma efetiva participação nestas organizações populares. O primeiro aspecto observado se refere ao público passageiro que demorou a se estabilizar sempre sendo renovado, tornando assim necessário o resgate contínuo dos objetivos destes grupos. Em relação a isto destacamos a demora de nossa equipe em fazer uso da rede de apoio social para dar significado aos grupos e com isso disseminar mais facilmente entre os possíveis interessados a existência desta organização. Somente a partir do momento em que passamos a utilizar os contatos já estabelecidos é que os grupos se tornaram mais efetivos e a participação das pessoas se tornou mais qualificada com vistas ao objetivo proposto.

Sobre a Casa do Egresso, a movimentação que em 2007 havia sido muito passiva, se tornou ativa em 2008 aumentando nossas expectativas em relação a sua implantação para o acolhimento e encaminhamento de questões psicossociais do egresso do Sistema Prisional. Planeja-se, ainda, que o Conselho Carcerário, fortalecido com as ações do PAS-JP, conduza então com sucesso a implantação da Central de Penas Alternativas, inexistente na região. Com essa perspectiva, o PAS se direcionará a dar suporte e monitorar esses serviços, construir e propor programas de inclusão social para egressos em parceria com essas instituições e com a sociedade, consolidar pesquisas e construção de conhecimento sobre a realidade do sistema prisional, dar visibilidade social sobre a problemática da criminalidade e do encarceramento numa perspectiva crítica e criativa.

VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Política, metodologia, futuro e pessoas: perspectivas em movimento
Primeiramente cabe dastacar que o projeto inicial não sofreu mudanças durante este período de execução (agosto de 2007/julho de 2008). Isto se deve ao fato de que trata-se de uma intervenção que já é aplicada há 20 anos pelo Centro de Direitos Humanos de Joinville e que tem no PAS-JP, uma evolução metodológica que foi pensada e está em prática desde 2004. Em verdade, o PAS-JP trata de uma ação estruturada do CDH com vistas à sistematização do trabalho de atendimento direto a população, com relatórios periódicos, levantamentos estatísticos, artigos científicos e registros históricos.
Durante o período em que o PAS-JP contou com o apoio financeiro do Fundo Brasil de Direitos Humanos foi possível consolidar ainda mais a cultura de Direitos Humanos na cidade de Joinville além da ampliação da rede social de que o CDH faz parte. Também vale citar que o respaldo material possibilitou a liberação de recursos intelectuais para a busca de novas parcerias institucionais com vistas ao suporte financeiro do projeto. Todavia, os esforços ainda não frutificaram novas garantias de continuidade de recursos ao PAS-JP.

Muitas vezes o trabalho de buscar agentes patrocinadores de práticas sociais fica em segundo plano durante a execução dos projetos, porém no CDH entendemos que esta ação é condição para a continuidade das atividades propostas, portanto, tão importante quanto qualquer objetivo pensado e apreciado na concepção de um projeto como o PAS-JP. É evidente que não há trabalho social efetivo que se de em apenas 12 meses de atuação, por mais engajada que seja. Ocorre que a intervenção social, especialmente no caso da questão dos Direitos Humanos, deve implicar níveis de compreensão das relações sociais muito íntimos e basilares da cultura e do cotidiano locais. Em primeira instância, estamos falando de um trabalho ao nível da ideologia que rege as relações sociais no contexto em que o projeto foi pensado. Sendo assim, muito ainda há que se fazer.
No contato com as pessoas que buscaram algum tipo de apoio junto ao CDH e ao Conselho Carcerário observou-se que o discurso falacioso do Poder Público local e a concepção disseminada de que Joinville e a região Sul do Brasil não carecem de projetos sociais, pois não vivem a pobreza e a desigualdade social, em muito é descolado da realidade. De fato, o que se percebe é outra perversidade na forma da exclusão social e da violência instituída neste contexto, a ignorância em relação aos pobres. Ao escamotear a verdadeira condição indigna de vida da maioria da população, gera-se um novo ciclo de exclusão e desigualdade reforçado pelos novos atores sociais na medida em que o desconhecem.

Dessa forma, pensando em novas estratégias para a disseminar a verdade e levantar o véu ideológico que nubla a visão da sociedade joinvillense, o CDH propôs-se a atuar fortemente na educação para uma cultura de Direitos Humanos ampliando as ações institucionais com a criação da Escola de Formação Popular em Direitos Humanos que iniciou suas atividades com o curso “História e Debates em Direitos Humanos: Conhecer, Compartilhar, Comprometer. Esta escola é na verdade um novo projeto do CDH que frutificou do PAS-JP e de outras ações e que visa dar respaldo a uma demanda constante dos beneficiários das ações do CDH, a desinformação e total ignorância quanto à trama social de que fazem parte.

Em síntese, estes são os planos de continuidade das ações do CDH e do Conselho Carcerário para o ano de 2009, mantermos os plantões de atendimento a população, seguir assessorando a participação social, especialmente o Conselho Carcerário, e atuar fortemente na formação e fortalecimento da população com vistas a autonomia. Para tanto o CDH ainda busca novas parcerias institucionais e financeiras cientes de que a cada ano a qualidade do projeto se eleva.    
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